
Superior Tribunal de Justiça

AgInt nosEMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1423676 - PE (2019/0000375-8)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : SEVERINO LACERDA DE MELO 
ADVOGADOS : CARLOS MAGALHAES BELFORT NETO E OUTRO(S) 

- PE026140 
    AMANDA MELO BELFORT  - PE030201 
AGRAVADO  : CARMEN DOLORES LOPES SALGADO 
ADVOGADO : ANTONIO SYLVIO NOVAES DOURADO JÚNIOR E 

OUTRO(S) - PE029343 
INTERES.  : ESTELA MARIS CORREIA DE ARAUJO 
INTERES.  : MARIA DO CARMO ARAUJO FONZAR HERNANDES 
ADVOGADO : HUGO AUGUSTO BUONORA E OUTRO(S) - PE034589 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE COTEJO 
ANALÍTICO. PARADIGMA. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A impossibilidade de se analisar a correta aplicação de regra técnica 
de admissibilidade do recurso especial ou do agravo em recurso 
especial, em embargos de divergência, decorre, no caso, da ausência de 
similitude entre o acórdão embargado e o paradigma.
2. A Corte Especial do STJ fixou entendimento de que é "insuficiente 
para comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante 
de pagamento das custas processuais, pois é indispensável  a  juntada  
das  respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg  nos  EAREsp  
562.945/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, 
DJe 15/6/2015).
3. A "jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que, mesmo 
sob a vigência do CPC/2015, não se admite como paradigma, em 
embargos de divergência, acórdão proferido em ações que possuem 
natureza de garantia constitucional como habeas corpus, recurso 
ordinário em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário 
em mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção" (AgInt 
nos EDv nos EREsp 1.382.354/PE, Relator Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/2/2020, DJe 
10/3/2020).
4. "A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. 
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir 
pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a 
inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta 
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decisão. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas 
tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 
legais e regimentais" (EAREsp 746.775/PR, Relator Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, Relator p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe 
30/11/2018).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, 
Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a 
Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
 

  

Brasília, 16 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 737/749) interposto contra decisão da Presidência do 

STJ que indeferiu liminarmente os embargos de divergência.

O agravante reitera as razões dos embargos de divergência, sustentando o 

cabimento de seu recurso, em síntese, porque teria demonstrado a divergência 

jurisprudencial, quanto à alegada afronta aos arts. 113 e 422 do CC/2002 pelo Tribunal de 

origem, havendo divergência em relação ao paradigma da Terceira Turma proferido nos autos 

do RMS n. 27.358/RJ.

Ao final, postula a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

A parte agravada, intimada, não apresentou impugnação (e-STJ fl. 752).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REGRA 
TÉCNICA DE CONHECIMENTO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E DE COTEJO ANALÍTICO. 
PARADIGMA. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. A impossibilidade de se analisar a correta aplicação de regra técnica de 
admissibilidade do recurso especial ou do agravo em recurso especial, em 
embargos de divergência, decorre, no caso, da ausência de similitude entre o 
acórdão embargado e o paradigma.
2. A Corte Especial do STJ fixou entendimento de que é "insuficiente para 
comprovação do preparo a apresentação somente do comprovante de 
pagamento das custas processuais, pois é indispensável  a  juntada  das  
respectivas guias de recolhimento da União" (AgRg  nos  EAREsp  
562.945/SP, Relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
15/6/2015).
3. A "jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido de que, mesmo sob a 
vigência do CPC/2015, não se admite como paradigma, em embargos de 
divergência, acórdão proferido em ações que possuem natureza de garantia 
constitucional como habeas corpus, recurso ordinário em habeas corpus, 
mandado de segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, habeas 
data e mandado de injunção" (AgInt nos EDv nos EREsp 1.382.354/PE, 
Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
18/2/2020, DJe 10/3/2020).
4. "A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que 
registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, 
capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento judicial em 
unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e 
não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais" (EAREsp 746.775/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Relator p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): O 

agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da decisão agravada, 

razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 729/734):

Trata-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL interpostos por SEVERINO LACERDA DE MELO com fulcro no art. 1.043 
do Código de Processo Civil.
A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão da divergência 
com o RMS n. 27.358/RJ, proferido pela Terceira Turma, no sentido de que incumbe 
ao adquirente do imóvel provar que desconhece a existência de ação envolvendo o 
bem, uma vez que "só se pode considerar, objetivamente, de boa-fé o comprador que 
toma mínimas cautelas para a segurança jurídica da sua aquisição" (fls. 720).
Requer, desse modo, o provimento dos embargos de divergência.
É o relatório. Decido.
Os embargos não reúnem condições de serem processados.
Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela 
impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da incidência da 
Súmula 182/STJ. Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de 
impugnação, pois não se admite a interposição de embargos de divergência na 
hipótese de não ter sido analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 
315 desta Corte Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo 
de instrumento que não admite recurso especial."
No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÕES DE 
ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 283/STF; 7, 182 E 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NECESSIDADE DE 
CONFRONTO DE HIPÓTESES IDÊNTICAS, CIRCUNSTÂNCIA NÃO 
VERIFICADA  NO  CASO EM APREÇO. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR DESPROVIDO.
1. São incabíveis Embargos de Divergência para discutir questões de 
admissibilidade, conforme orientação da Súmula 315/STJ.
2. Ocasião em que o Recurso Especial teve seu seguimento negado em 
razão da incidência do óbice das Súmulas 283/STF; 7, 182 e 211/STJ, 
enquanto  os  julgados  paradigmas  apontados  ultrapassaram a 
admissibilidade e apreciaram o mérito da causa.
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[...]
4. Agravo Interno do particular desprovido.
(AgInt nos EREsp 1345680/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 19/4/2017).

Mencione-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes julgados da Corte Especial: 
AgInt nos EAREsp 315.046/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, 
julgado em 5/4/2017, DJe de 25/04/2017; AgInt nos EAg 1357322/DF, relator Ministro 
Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 7/12/2016, DJe de 15/12/2016; EAREsp 
559.766/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 24/10/2016, DJe 
de 22/11/2016; AgInt nos EREsp 1226477/RS, relator Ministro Humberto Martins, 
Corte Especial, julgado em 19/10/2016, DJe de 26/10/2016.
Ademais, verifica-se que a parte embargante apresenta como paradigma julgado 
proferido em sede de recurso ordinário em mandado de segurança. 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que, em 
sede de embargos de divergência, não se admite como paradigma acórdão proferido 
em ações que possuem natureza de garantia constitucional como habeas corpus, 
recurso ordinário em habeas corpus, mandado de segurança, recurso ordinário em 
mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção.
Ressalte-se que mesmo sob a vigência do novo Código de Processo Civil, os arts. 
1043, § 1º do CPC e 266, § 1º do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
delimitaram o confronto de teses jurídicas objeto dos embargos de divergência àquelas 
decorrentes do julgamento de recursos e ações de competência originária. Não podem, 
pois, servir como paradigma, os julgados relativos a ações constitucionais.
A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDICAÇÃO 
DE ARESTO ORIUNDO DO JULGAMENTO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA PARA EMBASAR A DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 1.043, § 1º, DO CPC/2015. 1. Mesmo na égide do novo CPC, o § 1º 
do art. 1.043 restringe os julgados que podem ser objetos de comparação, 
em sede de embargos de divergência, a recursos e ações de competência 
originária, não podendo, portanto, funcionar como paradigma acórdãos 
proferidos em ações que têm natureza jurídica de garantia constitucional, 
como os habeas corpus, mandado de segurança, habeas data e mandado de 
injunção. O mesmo raciocínio vale para enunciados de súmula de tribunais. 
2. Agravo interno não provido" (AgInt nos EAREsp 474.423/RS, Corte 
Especial, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 10/5/2018).

Por fim, a jurisprudência desta Corte, amparada no art 1.043, § 4º do Código de 
Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, consolidou-se no sentido de que o recorrente, para comprovar a existência 
de dissídio em sede de embargos de divergência, deve proceder às seguintes 
providências: a) juntada de certidões; b) a apresentação de cópias do inteiro teor dos 
acórdãos apontados como paradigmas; c) a citação do repositório oficial autorizado ou 
credenciado no qual eles se achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a 
reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores com a indicação da 
respectiva fonte. 
Da análise dos autos, verifica-se que a parte, no momento da interposição do recurso, 
limitou-se a transcrever a ementa do acórdão paradigma, deixando de cumprir com 
regra técnica do presente recurso, o que constitui vício substancial insanável.  
Com efeito, a “mera menção ao Diário da Justiça em que teriam sido publicados os 
acórdãos paradigmas trazidos à colação, sem a indicação da respectiva fonte, quando 
os julgados encontram-se disponíveis na rede mundial de computadores ou Internet, 
não supre a exigência da citação do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência, 
uma vez que se trata de órgão de divulgação em que é publicada somente a ementa do 
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acórdão (AgInt nos EAg 1315565/BA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe de 17/4/2018).
Ademais, ressalte-se que a hipótese dos autos não atrai a incidência do parágrafo 
único do art. 932 da Lei n. 13.105/2015, uma vez que, nos termos do Enunciado 
Normativo n. 6: Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único c/c o art. 1.029, § 3º, do novo 
CPC para que a parte sane vício estritamente formal. 
A propósito: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DECISÃO IMPUGNADA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489, § 1º, 
DO CPC/2015. DESATENDIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. 
DIÁRIO OFICIAL NÃO É REPOSITÓRIO OFICIAL DE 
JURISPRUDÊNCIA. VEDAÇÃO DE ABERTURA DE PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO NOVO CPC. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL 
NÃO EXAMINADO NA TURMA JULGADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 315/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, porque, ao contrário do 
afirmado pela parte agravante, a decisão recorrida não é genérica, pois 
elenca quais providências deveriam ter sido alternativamente adotadas pelo 
recorrente em sua petição de embargos de divergência para caracterizar o 
suposto dissenso pretoriano, quais sejam: (a) a juntada de certidões; (b) a 
apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação 
do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado 
disponível na rede mundial de computadores com a indicação da respectiva 
fonte.
2. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o Diário da Justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência -  
previsto no § 3º do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça -, consubstanciando somente órgão de divulgação, na forma do art. 
128, I, do referido instrumento normativo. Precedentes da Corte Especial.
3. A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador constitui claramente vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do presente recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 
do CPC/2015 para complementação da fundamentação, possível apenas em 
relação a vício estritamente formal, nos termos do Enunciado Administrativo 
n. 6/STJ.
4. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento quanto 
ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de ofensa 
ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque impossível a 
configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e os paradigmas 
apontados, devido às peculiaridades de cada caso examinado nesse sentido.
5. A previsão normativa do § 2º do art. 1.043 do CPC/2015 - no que tange à 
aplicação do direito processual eventualmente realizada no acórdão 
embargado - não configura regra autorizadora da utilização do recurso 
uniformizador para viabilizar o reexame da admissibilidade do recurso 
especial no caso concreto. Precedentes.
6. A tese defendida pela parte agravante nos embargos de divergência, 
quanto ao § 4º do art. 22 da Lei n. 8.906/1994, encontra obstáculo na Súmula 
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Superior Tribunal de Justiça

n. 315/STJ, pois demandaria necessariamente o afastamento da Súmula n. 
7/STJ, aplicada pelo acórdão embargado da Terceira Turma.
7. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porque 
descabe a incidência automática da penalidade mencionada quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de 
manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária. 
Julgados da Corte Especial.
8. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EARESp 419397/DF, relator 
Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de 14/6/2019)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL.ENUNCIADO  
ADMINISTRATIVO  Nº 3/STJ. AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIAS 
DOS ACÓRDÃOS PARADIGMAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. 
REGRA  TÉCNICA  DE  CONHECIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE SIMILITUDE   FÁTICA.  AGRAVO  
INTERNO  NÃO  PROVIDO.  
1.  A  alegada divergência  em  relação ao julgado no âmbito do recurso 
especial nº 953.192/SC  (3ª  Turma,  Rel. Min. Sidnei Beneti, DJE 17/12/10) 
deve ser  analisada pela 2ª Seção, tendo em vista que envolve divergência 
entre o mesmo órgão julgador. 
2. Não foi cumprido o disposto no art. 1043,  §  4º,  do Código de Processo 
Civil de 2015, pois não houve a juntada  do  inteiro teor dos acórdãos 
referentes aos julgados tidos como  paradigmas.  
3. O acórdão ora embargado não adentrou ao mérito da alegada existência de 
conexão do material probatório. Considerou a incidência das Súmulas 5 e 
7/STJ, pois "o entendimento do Tribunal de origem está calcado nos termos 
em que pactuados os contratos, bem como  o "memorando de 
entendimentos", além dos elementos fáticos das demandas". A incidência 
dos referidos enunciados sumulares impede o conhecimento  da  divergência, 
tendo em vista não ter havido análise do mérito da divergência apontada.
4.  Ainda que assim não fosse, a reconvenção não foi admitida também ao  
fundamento  de  que atenta contra a efetividade processual, pois "uma  
demanda  reconvencional  extensa  como  a  proposta  pela  ora recorrente,  
em que se pretende inserir na lide questões relativas a diversos  outros  
contratos,  ampliaria  demasiadamente  a  demanda, tornando  inviável  a  
reconvenção,  ainda  que  houvesse  a alegada conexão".  Esse fundamento, 
por sua vez, não está exposto no acórdão tido  como paradigma, o que 
ressalta a ausência de similitude fática entre o acórdão ora embargado e 
paradigma.
5.  Agravo interno não provido. Remetam-se os autos à 2ª Seção deste 
Superior   Tribunal   de   Justiça   para   análise  da  divergência 
remanescente. (AgInt nos EREsp n, 1490726/SC, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe de 2/4/2019). 

Como se vê, não é admissível o recurso de embargos de divergência quando o 
recorrente não comprova a divergência nos termos do art. 1.043, § 4º do Código de 
Processo Civil de 2015 e no art. 266, § 4º do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, c.c. art. 266-C, do mesmo diploma legal, indefiro 
liminarmente os embargos de divergência.
Determino a majoração dos honorários recursais em desfavor da parte recorrente, nos 
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, no importe de 15% sobre o valor 
já arbitrado de honorários sucumbenciais, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, ressalvada a eventual 
concessão da gratuidade da justiça.
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Superior Tribunal de Justiça

A impossibilidade de se analisar a correta aplicação de regra técnica de 

admissibilidade do recurso especial ou do agravo em recurso especial, em embargos de 

divergência, decorre da ausência de similitude entre o acórdão embargado e o paradigma.

No caso, o acórdão embargado, considerando somente as razões do Tribunal 

de origem, bem como a petição de agravo apresentada pelo ora embargante, entendeu não 

ser admissível o recurso, ante a falta de impugnação específica dos argumentos da decisão 

de inadmissibilidade.

O paradigma, também da Terceira Turma (RMS n. 27358/RJ), por outro lado, 

sequer analisou o óbice da Súmula n. 182/STJ, tendo por base apenas o exame da 

viabilidade do mandado de segurança.

Constata-se, portanto, a diferença fático-processual entre os julgados 

confrontados.

Além disso, a parte embargante limitou-se a citar a ementa do aresto 

supostamente paradigma, sem demonstrar haver decisão discordante em casos com 

semelhança fático-processual. 

Portanto, não merece conhecimento o recurso de divergência. A propósito:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. COTEJO ANALÍTICO ENTRE ACÓRDÃOS 
PARADIGMA E EMBARGADO. AUSÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA. NÃO 
DEMONSTRADA. REAJUSTE DE 28,86%. LIMITAÇÃO PELA REESTRUTURAÇÃO 
DA CARREIRA. FATO SUPERVENIENTE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DA CORTE ESPECIAL. SÚMULA 
168/STJ. 1. Os embargos não podem ser conhecidos pela divergência se o 
embargante não providencia o devido cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre 
situações fáticas idênticas, nos termos do disposto no artigo 266, § 4º, do RISTJ.
(...)
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDv nos EREsp 1.517.232/RS, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 29/6/2018, DJe 3/8/2018.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. DEPÓSITO PARA GARANTIA DO JUÍZO.
RESPONSABILIDADE POR JUROS E CORREÇÃO. DÍVIDA NÃO DEPOSITADA 
INTEGRALMENTE. REFORÇO DE PENHORA. ACÓRDÃO EMBARGADO 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. FALTA DE SIMILITUDE FÁTICA. NÃO 
CABIMENTO. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme a orientação jurisprudencial firmada no STJ, ratificada no texto do art. 
1.043, § 4º, do CPC/2015, a demonstração do dissenso interpretativo, suscitado em 
sede de embargos de divergência, exige o cotejo analítico entre o julgado paradigma e 
o embargado mediante a transcrição de trechos que revelem a similitude fática e 
jurídica entre os casos confrontados, a fim de evidenciar que, diante do mesmo 
contexto fático, foram adotadas conclusões diferentes quanto ao direito federal 
aplicável.
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EREsp 1.436.075/RS, da minha relatoria, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
25/10/2017, DJe 30/10/2017.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. DESATENDIMENTO DE 
REQUISITOS RECURSAIS. ART. 266, § 4o. DO RISTJ. DISSÍDIO NÃO 
DEMONSTRADO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. REGRA TÉCNICA. 
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Os Embargos de Divergência devem ser inadmitidos quando o recorrente não 
procede ao necessário cotejo analítico, deixando de evidenciar o ponto em que os 
acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado solução jurídica 
diversa, nos termos do art. 266, § 4º., do RISTJ, não cumprindo tal exigência a mera 
transcrição de ementas e de trechos de julgados. Precedentes: AgInt nos EREsp. 
1.394.036/RN, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 28.11.2016 e AgInt nos 
EREsp. 1.356.789/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 4.4.2017.
2. Ademais, é firme a orientação jurisprudencial deste Sodalício no sentido de que o 
Recurso Uniformizador não se presta a discutir o erro ou o acerto da decisão quanto à 
incidência ou não de regra técnica de conhecimento de Recurso Especial.
3. Agravo Interno do contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt nos EAREsp 547.866/SP, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 20/6/2018, DJe 27/6/2018.) 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1.579.009/AC, Relatora Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 20/6/2018, DJe 2/8/2018.) 

REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. HOMICÍDIO CULPOSO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE, SEM INCURSIONAR 
NA ANÁLISE DO MÉRITO, APLICOU A SÚMULA N. 182/STJ. PARADIGMA QUE 
ANALISA O MÉRITO DA CONTROVÉRSIA. ART. 1.043, III, DO CPC/2015. 
DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. DISSENSO PRETORIANO NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
[...]
3. Revela-se indispensável, para o conhecimento dos embargos de divergência, a 
demonstração efetiva, através do cotejo analítico, dos pontos identificadores das 
semelhanças existentes entre as teses confrontadas, nos moldes exigidos pelos 
artigos 1.043, § 4º, do CPC/2015 e 266, § 4º, do RISTJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 972.171/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/6/2018, DJe 1/8/2018.)
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Vale registrar que as exigências relativas à demonstração da divergência 

jurisprudencial não foram modificadas pelo CPC/2015, assim dispondo seu art. 1.043, § 4º:

Art. 1.043. É embargável o acórdão de órgão fracionário que:
(...)
§ 4º O recorrente provará a divergência com certidão, cópia ou citação de repositório 
oficial ou credenciado de jurisprudência, inclusive em mídia eletrônica, onde foi 
publicado o acórdão divergente, ou com a reprodução de julgado disponível na rede 
mundial de computadores, indicando a respectiva fonte, e mencionará as 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados.

Ainda que assim não fosse, a "jurisprudência desta Corte consolidou-se no 

sentido de que, mesmo sob a vigência do CPC/2015, não se admite como paradigma, em 

embargos de divergência, acórdão proferido em ações que possuem natureza de garantia 

constitucional como habeas corpus, recurso ordinário em habeas corpus, mandado de 

segurança, recurso ordinário em mandado de segurança, habeas data e mandado de 

injunção" (AgInt nos EDv nos EREsp 1.382.354/PE, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 18/2/2020, DJe 10/3/2020).

Registre-se ainda que a recente jurisprudência da Corte Especial do STJ vai ao 

encontro à orientação seguida pelo precedente da Terceira Turma, determinando que "A 

decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos 

pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a 

fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do 

julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão 

do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. A decomposição do provimento 

judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e 

não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 

portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 

integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais" (EAREsp 746.775/PR, 

Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Relator p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, DJe 30/11/2018).

Em tais circunstâncias, as razões deduzidas pelo recorrente não se mostraram 

suficientes para ensejar a reforma da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Paulo de Tarso
Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Buzzi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

 

Brasília, 16 de junho de 2020
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